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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA DE LIMA DUARTE 

 

 
Pregão Eletrônico º. 34/2024 

Processo Licitatório nº. 97/2024 

 
 

 
ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 28.147.121.0001-80 com endereço na Rua Tobias de 

Carvalho nº 20, bairro Brejinho, cidade de Arantina - MG, por intermédio de 

representante legal, VEM respeitosamente perante Vossa Senhoria, apresentar 

CONTRARRAZÕES contra RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa CIRE 

CONSTRUCAO TRANSPORTE E FLORESTAL LTDA contra a decisão precisa da Pregoeira 

lavrada em ata onde a empresa ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA foi declarada 

vencedora do certame. 

 

 
I. DA TEMPESTIVIDADE DAS CONTRARRAZÕES 

Preliminarmente, é de se assinalar que as presentes Contrarazões são tempestivas, tendo em 

vista que após declarado vencedor e tendo a licitante recorrente manifestado intenção de 

recurso, abre-se o prazo de 3 (três dias) para apresentação das razões recursais e 

posteriormente à intimação, abre-se o mesmo prazo para Contrarrazões pelo mesmo 

período de prazo legal, consoante ao disposto nos itens 7.8 e 7.9 do Edital, portanto, a nossa 

apresentação na presente data tem-se por tempestiva. 

 
II. DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

“Durante a análise de habilitação, foi identificada a ausência do Termo de Capacidade 

Técnica em nossa documentação enviada. Este documento, essencial para 

comprovação de aptidão técnica, não foi anexado por um erro operacional 

involuntário, que em nada compromete nossa capacidade técnica para atender ao 

objeto licitado. 

 Adicionalmente, cabe destacar que nossa empresa foi declarada vencedora estando no 

critério de regionalidade, conforme estipulado no edital e na legislação municipal, 

que garante prioridade a empresas locais e regionais. Este critério visa fomentar o 

desenvolvimento econômico regional e assegurar a competitividade justa. 

 
 Por outro lado, observou-se que o licitante anteriormente apontado como vencedor é da 
cidade de Arantina, MG, a qual não está claramente incluída na definição de 
"regionalidade" prevista no edital, que abrange os municípios da microrregião de Juiz 
de Fora e da Zona da Mata. 
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 Foi constatado que o contrato apresentado pelo licitante concorrente, relacionado ao 

critério de habilitação técnica, não possui reconhecimento de firma em cartório, o que 

compromete a autenticidade e validade jurídica do documento. Essa situação 

contraria as exigências formais para comprovação de capacidade técnica, conforme 

as disposições do edital, que exige que os documentos sejam apresentados com 

validade jurídica plena.A ausência de reconhecimento de firma no contrato pode 

gerar dúvidas sobre a autenticidade do documento e compromete o princípio da 

isonomia entre os licitantes, uma vez que todos devem atender às mesmas exigências 

formais previstas no edital.” 

 

III. DOS FATOS E DA FUNDAMENTAÇÃO 

Aos vinte e sete dias do mês de novembro do ano em curso, foi realizada licitação, na modalida de pregão 

eletrônico, tendo por objeto “Registro de preços de futuras e eventuais contratação de empresa para 

prestação de serviços de destinação final de resíduos sólidos urbanos do Município, bem como locação de 

caçamba roll on roll off de capacidade aproximada de 40m³, conforme especificações no edital, a ser realizada 

conforme preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021.”. A empresa ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA sagrou-

se vencedora devido à correta inabilitação da recorrente. 

Irresignada com o resultado do processo, a empresa CIRE CONSTRUCAO TRANSPORTE E FLORESTAL LTDA 

interpôs recurso administrativo contra a decisão que declarou a ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA 

vencedora do certame, pautando toda a sua argumentação em frágeis e descabidas alegações. Desta forma, a 

Administração não pode deixar-se seduzir pelas razões apresentadas, que demonstram, claramente, o 

propósito da referida empresa em ter seus interesses atendidos, em detrimento da essencialidade da 

prestação contemplada no escopo licitado e a segurança jurídica da Administração de dispor, no menor tempo 

possível, de um prestador para atender ao interesse público envolvido. Como será demonstrado adiante, a 

decisão que declarou a recorrida vencedora do presente processo merece ser mantida, pois baseada, 

estritamente, no regramento estabelecido na legislação vigente. 

Entretanto, além das alegações pífias citadas, temos um fato novo que surge após a apresentação da peça 

recursal pela recorrente, o que será trazido à baila mais adiante. 

 
                                     IV DAS ALEGAÇÕES DE IRREGULARIDADE 
 

Aqui pedimos licença para contrarrazoar as alegações em ordem diferente em que foram 
elencadas na peça recursal para melhor contextualização como segue: 

 

1 – O recurso apresentado tenta suscitar dúvidas sobre a autenticidade do contrato de prestação de 

serviços pactuado entre a Ecolog e Vital Engenharia, o que por si só confirma a superficialidade das 

alegações apresentadas. Esse tema não merece a fixação de uma tese pois se traduz em excesso de 

formalidade que não cabe nas relações estabelecidas entre as partes. Nessa seara ainda foi apresentado 

5º termo aditivo com assinatura digital que conforme a MP 2200 “cria e estabelece a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) e regula a utilização de certificados digitais no país. Define que 

documentos eletrônicos assinados com certificados digitais emitidos no âmbito da ICP-Brasil têm 
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validade jurídica.” 

Ainda assim, para comprovar o cumprimento do instrumento apresentamos aqui notas fiscais 

aleatórias emitidas no ano de 2024 que atestam a segurança e saúde da relação comercial estabelecida.  
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2 - A recorrente apresenta frágil tese sobre sobre o conceito de regionalidade estabelecido na Lei Municipal 

nº 1940/2019.  

Nesse quesito realmente não há o que contrarrazoar porque a alegação beira à fantasia. A prioridade 

estabelecida em Lei foi concedida automaticamente pela plataforma de pregão eletrônico da forma como é 

programada pela Pregoeira. A Lei em questão prioriza e não concede exclusividade de participação. 

Até aqui, uma possível inabilitação da contrarrazonte confronta-se com o próprio interesse público, fundado 

na ampla participação de todos os interessados - que, evidentemente, preencham os requisitos básicos 

exigidos para oportunizar à Administração a escolha da proposta mais vantajosa, e o excesso de formalismo 

é rechaçado pela doutrina e pela jurisprudência, que privilegiam a atuação voltada à concretização do 

interesse público.  

Ademais, não se pode olvidar que a atuação da Administração Pública, no âmbito das licitações públicas, deve 

ser norteada pelos princípios insculpidos na Lei Federal nº 14.133/2021, em seu art. 5º, razão pela qual o 

apego e excesso ao formalismo em detrimento de sua finalidade acaba por contrariar o princípio da seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração. 

O princípio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, uma certa ponderação dos valores jurídicos 

tutelados pela norma aplicável à situação de fato. Como diz de Marçal Justen Filho, o princípio da 

proporcionalidade, prestigia a “instrumentalidade das normas jurídicas em relação aos fins a que se 

orientam” e “exclui interpretações que tornem inútil a(s) finalidade(s) buscada(s) pela norma”. (JUSTEN 

FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 9a Ed., São Paulo: Dialética, 

2002, p. 66- 67). 

Assim, resta demonstrado que a decisão que declarou a empresa ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA 

vencedora observou e cumpriu os princípios da razoabilidade e proporcionalidade que devem pautar a 

atuação da Administração e seus agentes, em total conformidade com os ditames estabelecidos em nossa 

ordem jurídica. 

3 – Da apresentação de Atestado de capacidade técnica junto à peça recursal. 

ESSE QUESITO PRECISA SER ESMIUÇADO PARA ELUCIDAÇÃO DE SITUAÇÕES A SEREM 

INVESTIGADAS A FUNDO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Já na fase recursal, a recorrente, mediante justificativa absurda de esquecimento, incluiu  de forma 

contraditória ao instrumento convocatório o seguinte atestado de capacidade técnica: 
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 O atestado apresentado é referente à ARP nº 143/2024 pactuada entre a recorrente o Município         
de Rio Pomba.  
 
Serviços descritos no atestado: 
 

 
       
       
Abaixo apresentamos a citada ARP: 
 
 
Documento obtido em consulta ao endereço eletrônico:  
 
https://www.riopomba.mg.gov.br/detalhe-da-licitacao/info/pe-49-2024/51523 
 

https://www.riopomba.mg.gov.br/detalhe-da-licitacao/info/pe-49-2024/51523
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DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR EXTRAÍDO DO MESMO ENDEREÇO ELETRÔNICO TEMOS: 
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Senhora Pregoeira, o Pregão Eletrônico nº 49/2024 do Município de Rio Pomba tinha como objeto “a 
Locação de caminhões para transporte de resíduos sólidos (lixo) conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.”, absurdamente diferente do objeto contratual 
apresentado no atestado de capacidade técnica apresentado pela recorrente. 
 
Nos requisitos de contratação trazidos no instrumento convocatório se tem: 
 
“Informações relevantes para o dimensionamento da proposta  
 
5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: - Locação de caminhões para 
transporte de resíduos sólidos (lixo).” 

 
“Qualificação Técnica 
8.25. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.25.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor. 
8.25.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.” 
 
O objeto do processo licitatório não menciona destinação e muito menos o item vencido pela recorrente 
constante da Ata de Registro de Preços nº 143/2024.  
 
Não se contrata serviços de destinação de resíduos com a exigência de capacidade técnica acima. 
 
 

Para não incorrermos em injustiça ainda acessamos o endereço:  
 
https://transparencia.riopomba.mg.gov.br/tpc_des_emp_lis.aspx?exercicio=2024&cdFornecedor=55510
963&dsFornecedor=Cire-%20Construcao%2C%20Transporte%20E%20Florestal%20Ltda  
 
 
Onde obtvemos o seguinte relatório: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://transparencia.riopomba.mg.gov.br/tpc_des_emp_lis.aspx?exercicio=2024&cdFornecedor=55510963&dsFornecedor=Cire-%20Construcao%2C%20Transporte%20E%20Florestal%20Ltda
https://transparencia.riopomba.mg.gov.br/tpc_des_emp_lis.aspx?exercicio=2024&cdFornecedor=55510963&dsFornecedor=Cire-%20Construcao%2C%20Transporte%20E%20Florestal%20Ltda
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Todos os valores liquidados referentes às notas de empenho descritas acima foram empenhados com a 
descrição “VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE A LOCAÇÃO DE CAMINHÕES PARA TRANSPORTE 

DE RESÍDUOS SÓLIDOS (LIXO)” 
 
Senhora Pregoeira, em pesquisa desta contrarrazoante junto às informações disponibilizadas 
pelo ente público que expediu o atestado de capacidade técnica,  o conteúdo do documento 
apresentado difere escancaradamente do objeto ao qual a recorrente foi contratada. 

 
 
Conforme demonstraremos abaixo, a nota de empenho 2710/2024 em que figura como fornecedor a 
empresa União Recicláveis Rio Novo Ltda onde se registra liquidação no dia 05/11/2024 e pagamento 
no dia 08/11/2024, é que apresenta o seguinte objeto empenhado: 
 
“VALOR QUE SE EMPENHA REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DESTINAÇÃO FINAL DE 

RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE RIO POMBA-MG.” 
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Sem nenhum juízo de valor cabe a esta contrarrazoante diante das evidências, apontar as 
inconsistências identificadas para que a Prefeitura de Lima Duarte promova diligência se entender 
necessário , visando a manutenção da  lisura do certame e em caso de irregularidade, que a empresa 
recorrente seja excluída do certame inclusive no que tange a proposta inicial, e que se tome as  
providências legais com fundamento no Código Penal Brasileiro e na Lei nº 14.133/2021, respeitados 
os direitos ao contraditório e à presunção de inocência. 
 
Nos causa estranheza que em nenhum trecho do conteúdo do atestado se incluiu ou mencionou o 
verdadeiro objeto da licitação que resultou na pactuação da ARP nº 143/2024 que é a “Locação de 
caminhões para transporte de resíduos sólidos (lixo)”. 
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Importante frisar que, em nehuma hipótese pode se tratar tal ato como um erro material. O 
documento está datado do dia 21/11/2024, data muito próxima da realização do pregão eletrônico 
nº 34/2024 e seu conteúdo está moldado de forma a permitir que a recorrente se apresente como 
capacitada tecnicamente para a prestação de serviços do objeto licitado pelo Município de Lima 
Duarte e consequentemente pleitear sua habilitação com fundamento na apresentação de tal 
documento. 
 

 
A norma vigente deixa claro que os atestados devem ser emitidos com transcrição fiel aos serviços 
contratados, constantes em edital e seus anexos. Agentes públicos não devem e não podem atestar a 
execução de serviços diferentes daqueles licitados, pois no mínimo, em caso de retificação do 
atestado emitido, fica comprovado que a empresa recorrente não consegue atestar capacidade 
tecnica suficiente para ser habilitada no certame da Prefeitura de Lima Duarte. 

         
       
 

V. DOS PEDIDOS 

a)               Se CONFIRMADA alguma irregularidade no documento apresentado. – Que a empresa CIRE 

CONSTRUCAO TRANSPORTE E FLORESTAL LTDA seja excluída do certame e ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA 

seja chamada para negociação do valor referenciado em sua proposta inicial. 

 

b) Que o presente recurso seja dirigido para decisão da autoridade que lhe for imediatamente 

superior, caso Vossa Senhoria não se convença das contrarrazões formuladas . 

 

Nestes termos, Pede deferimento.  

 

                                           Arantina, 29 de novembro de 2024. 

 

 
 
 

 
 
 
 

JOSÉ RENSUK OKA 
Representante legal 

ECOLOG GESTÃO E SERVIÇOS LTDA. 
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